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no presente aviso. Pode exercer os direitos previstos no artigo 13.º do 
RGPD cumprindo o procedimento constante da política de privacidade 
disponível em http://www.cm -felgueiras.pt/pt/politica -de -privacidade.

29 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

30 — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da LTFP 
e no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, os presentes procedimentos concursais serão publi-
citados na 2.ª série do Diário da República por publicação integral, na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrónica do Município 
de Felgueiras, por extrato, a partir da data da publicação no Diário da 
República, e num jornal de expansão nacional/regional, por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República.

A Vereadora por delegação do Exma. Senhor Presidente da Câma-
ra — (Despacho n.º 40/2017 de 07.11.2017 e edital de 07/11/2017).

21 de fevereiro de 2019. — A Vereadora, Dr.ª Ana Medeiros.
312104812 

 Aviso n.º 5206/2019

Abertura de procedimento concursal comum para constituição 
de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo 
em vista o preenchimento dos postos de trabalho infra identi-
ficados, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal, para a 
Divisão de Serviços Urbanos (canil municipal) do Departamento 
Técnico — Dois postos de trabalho na categoria e carreira geral 
de assistente operacional.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação, e com o artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, e das respetivas disposições da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro (LOE 2018), torna -se público que, na 
sequência da aprovação do órgão executivo, em reunião datada de 03 
de agosto de 2017 (ata, n.º 15) e por meu despacho, datado de 21 de 
fevereiro de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação no presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento dos postos 
de trabalho infra indicados que se encontram previstos e não ocupados, 
no Mapa de Pessoal próprio do Município de Felgueiras, aprovado para 
o ano de 2019, na categoria e carreira de Assistente Operacional, ao 
abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 6.º e artigo 7.º da mencionada Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação:

Dois postos de trabalho na categoria e carreira geral de assistente 
operacional (canil municipal)

2 — Reserva de recrutamento: Para os efeitos previstos no n.º 1 e 3, 
do artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e nos termos do n.º 2 
do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, consultada a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, 
na qualidade de Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), foi -nos transmitido que: “Não tendo, ainda, 
decorrido qualquer procedimento concursal para constituição de reservas 
de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado”.

3 — Recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação: A 
Câmara Municipal de Felgueiras encontra -se dispensada de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação, conforme solução interpretativa 
uniforme da Direção -Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 
2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da 
Administração Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais 
não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — Legislação Aplicável: o presente procedimento rege -se pelo dis-
posto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2019 (LOE 2019) e Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código de Procedimento Administrativo).

5 — Caracterização dos postos de trabalho: Exercício de atividades 
inerentes à carreira e categoria de Assistente Operacional, nos termos do 
mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, correspondente ao grau 1 de 
complexidade funcional, complementado por competências de apoio 
geral, concretamente:

Tarefas de natureza manual ou mecânicas indispensáveis ao funcio-
namento do Centro de Recolha, nomeadamente manutenção e conser-
vação dos espaços verdes, parques, vias de acesso do recinto CRO e 
sumidouros;

Realizar a limpeza dos espaços edificados, telhados, rufos, condutores 
e coletores;

Participar em ações de sensibilização ou adoção;
Assegurar o funcionamento, limpeza e desinfeção do canil;
Participar nas ações de hospedagem, alimentação e abate de ani-

mais;
Assegurar a limpeza do terreno das instalações do centro de recolha 

oficial de animais errantes;
Proceder à recolha de animais errantes ou acidentados;
Auxiliar o Médico Veterinário;
Executar outras atribuições ou tarefas que lhe sejam superiormente 

incumbidas, em observância à área da sua competência.

6 — Local de Trabalho: Área do Município de Felgueiras — Divisão 
de Serviços Urbanos — Canil Municipal. As funções correspondentes 
aos postos de trabalho a prover, poderão, no entanto, serem executados 
fora da área do Município, sempre que ocorram situações que assim 
o exijam.

7 — Fundamentação: O preenchimento dos postos de trabalho com 
recurso à constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado visa colmatar necessidades permanentes dos serviços, 
conforme estabelecido no Mapa de Pessoal do Município de Felgueiras 
aprovado para o ano de 2019.

As regras constantes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

8 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

9 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
dos/as trabalhadores/as recrutados/as, será objeto de negociação, após o 
termo do procedimento concursal, de acordo com as regras constantes 
no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, conju-
gado com do artigo 21.º da Lei n.º Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
(LOE/2019); Decreto -Lei n.º 29/2019, de 20 de fevereiro e Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, sendo que o valor da remunera-
ção base corresponde a € 635,07, Posição remuneratória 4.ª, Nível 4.º 
da Tabela Remuneratória Única (Anexo III do Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho).

10 — Requisitos de admissão: Podem candidatar -se indivíduos com 
ou sem vínculo de emprego público, ao abrigo do disposto no n.º 4 do 
artigo 30.º da LTFP, conforme deliberação a que acima se faz referência, 
sem prejuízo da prioridade de eventuais candidatos com vínculo por 
tempo indeterminado.

10.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

10.2 — Requisitos especiais:
Os previstos nas alíneas a) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP, a seguir 

referidos: os/as candidatos/as deverão ser detentores de nível habilita-
cional de grau de complexidade funcional 1 (escolaridade obrigatória, 
aferida em função da data de nascimento do/a candidato/a) nos termos 
da alínea b) do n.º 4 do artigo 33.º da LTFP.

Sendo nos termos dos artigos 12.º, n.º 1, e 13.º, n.º 1, ambos do 
Decreto -Lei n.º 538/79, de 31 de dezembro, a 4.ª classe para os/as nas-
cidos/as até 1 de janeiro de 1967, o 6.º ano de escolaridade para os/as 
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nascidos/as após esta data, inclusive, e aos/às nascidos/as a partir de 1 
de janeiro de 1981, inclusive, é exigido o 9.º ano de escolaridade, nos 
termos dos artigos 6.º e 63.º, da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro (Lei de 
Bases do Sistema Educativo).

Posse de carta de condução de ligeiros, Categoria B.
10.3 — Não é possível substituir o nível habilitacional por formação 

ou experiência profissional;
10.4 — Os/as candidatos/as devem reunir os requisitos referidos até 

à data limite de apresentação das respetivas candidaturas.
11 — Âmbito de Recrutamento:
11.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, e a 
alínea d) do artigo 37.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
(LTFP), o recrutamento para constituição de relação jurídico de emprego 
público por tempo indeterminado deve iniciar -se sempre entre trabalha-
dores/as com relação de emprego público por tempo indeterminado, 
previamente constituído.

11.2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 30.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de 
trabalho por aplicação do disposto no número anterior, pode proceder -se 
ao recrutamento de trabalhadores/as com vínculo de emprego público a 
termo ou sem vínculo de emprego público previamente estabelecida.

12 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, não 
podem ser admitidos/as candidatos/as que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal deste Município idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

13 — Forma de apresentação e entrega de candidatura:
13.1 — Formalização — as candidaturas deverão ser formalizadas, 

sob pena de exclusão, mediante preenchimento de formulário tipo de 
utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 
de maio, publicado no DR, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível 
em www.cm -felgueiras.pt ou no Gabinete do Munícipe, podendo ser 
entregues pessoalmente no Gabinete do Munícipe desta Câmara Muni-
cipal, sito na Praça da República, 4610 -116 Felgueiras, ou remetidas por 
correio, sob registo e com aviso de receção, para o endereço referido.

13.2 — Prazo — As candidaturas devem ser entregues no prazo de 
10 dias úteis contados da data da publicação na 2.ª série do Diário da 
República (artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril).

13.3 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte de 
papel, não sendo aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

13.4 — Com o formulário de candidatura deverão ser apresentados 
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias, ou outro docu-
mento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Curriculum vitae detalhado, atualizado, devidamente datado e 
assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias ou elementos que 
possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de 
preferência legal, os quais serão tidos em consideração pelo Júri do 
procedimento concursal se devidamente comprovados, nomeadamente 
por fotocópia dos documentos comprovativos, e anexados ao mesmo;

c) No caso dos/as candidatos/as detentores de relação jurídica de 
emprego público, declaração (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas) emitida pelo serviço de origem a 
que o/a candidato/a pertence, devidamente atualizada, da qual conste: 
a modalidade da relação jurídica de emprego público, a descrição das 
atividades/funções que atualmente executa, as últimas três menções 
de avaliação de desempenho e a identificação da carreira/categoria em 
que se encontra inserido, com a identificação da respetiva remuneração 
reportada ao nível e posição remuneratória auferidos;

d) Comprovativo das ações de formação frequentadas e ministradas 
de onde conste a data de realização e duração das mesmas, sob pena de 
essas não serem consideradas pelo júri do procedimento;

e) Fotocópia da carta de condução.

13.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato/a a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

14 — Métodos de Seleção:
Nos termos do artigo 36.º da LTFP conjugado com os artigos 6.º 

e 7.º, ambos da Portaria, os métodos de seleção a utilizar são Prova 
de Conhecimentos, Avaliação Psicológica, complementando com o 
método facultativo a Entrevista Profissional de Seleção — para os/as 

candidatos/as que não estão abrangidos/as pela aplicação do n.º 2 do 
artigo 36.º da LTFP.

Para os/as candidatos/as abrangidos/as pela aplicação do n.º 2 do 
artigo 36.º, são aplicados os seguintes métodos de seleção: Avaliação 
Curricular, Entrevista de Avaliação de Competências, complementando 
com o método facultativo a Entrevista Profissional de Seleção — para 
os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, compe-
tência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem 
como no recrutamento de candidatos/as em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, exceto quando afastados, por escrito, pelos 
próprios, caso em que serão aplicados os métodos utilizados para os/as 
restantes candidatos/as.

14.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — visa avaliar os conheci-
mentos académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos/as 
candidatos/as necessárias ao exercício de determinada função.

Esta prova reveste a forma escrita, de realização individual, de natu-
reza teórica e prática e terá a duração aproximada de duas horas.

Será expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo a valoração 
considerada até às centésimas.

Componente Escrita — duração aproximada de 90 minutos. Será 
permitida no decurso da mesma a consulta de legislação não anotada/
comentada, em formato papel, para a sua realização e incidirá sobre as 
seguintes temáticas (todos os diplomas a seguir identificados deverão 
ser considerados na sua atual redação):

Legislação e bibliografia necessária à sua realização:
Conhecimentos Gerais: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-

cas — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Código do Trabalho — Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; Quadro de competências e regime jurí-
dico de funcionamento dos órgãos dos municípios e freguesias — Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro; Regime Jurídico das Autarquias Lo-
cais — Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ROSM — Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de 
Felgueiras — Despacho n.º 4797/2018 — publicado no Diário da Re-
pública n.º 93/2018, Série II de 2018 -05 -15.

Conhecimentos Específicos: DL 313/2003, de 17 de dezembro (SI-
CAFE); DL 314/2003, de 17 de dezembro (PNLVERAZ); Portaria 
422/2004, de 24 de abril (Raças de cães potencialmente perigosos); 
DL 315/2009, de 29 de outubro (Criação, reprodução e detenção de 
animais perigosos); Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto (Proibição de abate 
de animais errantes); Portaria. 146/2017, de 26 de abril (Destino dos 
animais acolhidos em CRO).

Componente prática — execução de tarefas de manipulação de ca-
nídeo (contenção com trela, imobilização para intervenção médico 
 -veterinária); limpezas dos animais e das instalações. A prova, terá uma 
duração máxima de 30 minutos.

14.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos/as candidatos/as e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. 
Será valorada, em cada fase intermédia do método, através das men-
ções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do método, 
para os/as candidatos/as que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14.3 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos/as candidatos/as, designadamente a habilitação académica ou pro-
fissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Assim, são considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação académica (HA), Formação Profissional (FP), Experiência 
Profissional (EP) e Avaliação de Desempenho (AD). A Avaliação Curri-
cular será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, resultando a nota final da aplicação da seguinte fórmula:

AC = HA × 25 % + FP × 20 % + EP × 30 % + AD × 25 %

em que:
AC = Avaliação Curricular;
HA = Habilitações Académicas;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação de Desempenho.

14.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
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profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Será avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional geral e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabe-
lecida entre o/a entrevistador/a e o/a entrevistado/a, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relaciona-
mento interpessoal. Será avaliada segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores e terá uma duração máxima de 30 minutos, em que são 
considerados os seguintes parâmetros: experiência profissional, co-
nhecimento e capacidade para desempenho da função, motivação e 
interesse para a função, sentido da responsabilidade, capacidade de 
comunicação e fluência verbal.

15 — Valoração Final: Nos termos previstos no artigo 34.º, da 
Portaria, a valoração final e a consequente ordenação final dos/as 
candidatos/as que completem o procedimento concursal, com aprova-
ção em todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada de acordo 
com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção, e de acordo com as seguintes fórmulas: para os/as 
candidatos/as em geral:

CF = (PC × 40 %) + (AP × 30 %) + (EPS × 30 %)

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos,
AP = Avaliação Psicológica e,
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

Para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como no recrutamento de candidatos/as em situação de 
requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular,
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências e,
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

16 — Critério de desempate: Em caso de igualdade de valoração entre 
os/as candidatos/as aplicam -se os critérios previstos no artigo 35.º da 
Portaria, subsistindo a igualdade, a preferência de valoração será feita 
pela seguinte ordem: candidato/a com avaliação superior no primeiro 
método de seleção; candidato/a com avaliação superior no segundo 
método de seleção e candidato/a com avaliação superior no terceiro 
método de seleção.

17 — Serão excluídos os/as candidatos/as que não comparecerem a 
qualquer um dos métodos de seleção, bem como, os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não sendo 
convocados para a realização do método de avaliação seguinte.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, os candidatos 
têm acesso às atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

19 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

20 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1, dos arti-
gos 35.º e 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento 
inicia -se sempre, por ordem decrescente de ordenação final dos 
candidatos, tendo preferência os/as colocados/as em regime de 
valorização profissional, posteriormente de entre os/as candidatos/
as que detenham relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

21 — De acordo com o artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final 

dos/as candidatos/as aprovados/as, bem como às exclusões do proce-
dimento ocorridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos 
de seleção é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto 
nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim os/as 
candidatos/as excluídos/as serão notificados/as para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

22 — Os/as candidatos/as admitidos/as serão convocados/as, através 
de notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, e por uma das formas previstas 
no n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de listas, ordenadas alfabeticamente, e dis-
ponibilizada na página eletrónica do Município de Felgueiras: www.
cm -felgueiras.pt.

24 — A lista unitária de ordenação final dos/as candidatos/as, após 
homologação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público do Edifício dos Paços do Concelho 
e será ainda publicitada na página eletrónica do Município (www.
cm -felgueiras.pt), em data oportuna, após aplicação dos métodos 
de seleção.

25 — Composição e Identificação do Júri:

Presidente do Júri: Eng.º José António de Sousa Ferreira, Diretor do 
Departamento Técnico.

Vogais Efetivos: Eng.º João Carlos Borges de Araújo Fernandes Basto, 
Chefe da Divisão de Serviços Urbanos que substitui o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos e Dr. Eugénio Pedro Magalhães Ribeiro, 
Médico Veterinário.

Vogais Suplentes: Dr.ª Paula Carina Carvalho e Silva, Chefe dos 
Serviços de Recursos Humanos e Paula Alice Vieira Magalhães, Téc-
nica Superior.

26 — Quota de emprego:
Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 

de fevereiro, nos concursos em que o número de lugares a preencher 
seja de um ou dois, o/a candidato/a com deficiência igual ou superior a 
60 % tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

27 — Os/as candidatos/as com deficiência devem declarar, no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, bem como as respetivas capacidades 
de comunicação/expressão, sendo dispensada a apresentação imediata 
do documento comprovativo da deficiência, nos termos dos artigos 6.º 
e 7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

28 — Na tramitação do presente procedimento concursal serão cum-
pridas as disposições constantes na Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016, relativamente 
ao tratamento de dados pessoais.

O Município, enquanto responsável pelo tratamento, informa que a 
finalidade do tratamento dos dados pessoais recolhidos é a expressa 
no presente aviso. Pode exercer os direitos previstos no artigo 13.º 
do RGPD cumprindo o procedimento constante da política de pri-
vacidade disponível em http://www.cm -felgueiras.pt/pt/politica -de-
-privacidade.

29 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

30 — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da LTFP 
e no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, os presentes procedimentos concursais serão publi-
citados na 2.ª série do Diário da República por publicação integral, na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrónica do Município 
de Felgueiras, por extrato, a partir da data da publicação no Diário da 
República, e num jornal de expansão nacional/regional, por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República.

A Vereadora por delegação do Exma. Senhor Presidente da Câma-
ra — (Despacho n.º 40/2017 de 07.11.2017 e edital de 07/11/2017).

21 de fevereiro de 2019. — A Vereadora, Dr.ª Ana Medeiros.
312104756 


